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RESUMO 

Desde a assinatura do Acordo de Paris pelos 195 países associados ao sistema 

Organização das Nações Unidas, tornou-se prioridade a execução de experiências 

voltadas à redução da quantidade de carbono expelida para a atmosfera, sobretudo o 

carbono oriundo da queima de petróleo e do desmatamento florestal. Considerada 

inovadora pelos países a proposta de Redução de Emissões pelo Desmatamento e 

Degradação ï REDD foi concebida com o propósito de remunerar o produtor rural da 

Amazônia que deixasse de exercer seu direito legal de desmatar. Com pioneirismo o 

Acre aprovou a Lei Nº 2.308 de 22 de outubro de 2010 que instituiu o Sistema de 

Pagamentos por Serviços Ambientais, para fornecer segurança jurídica ao processo 

de precificação do serviço prestado pela floresta e o consequente pagamento do 

agricultor familiar. Reconhecendo esse pioneirismo a Alemanha aportou expressivo 

apoio financeiro ao REDD acreano por meio do Programa Early Movers ï REM. Nesse 

contexto a presente monografia procurou identificar os benefícios que o REDD/REM 

proporciona para o produtor familiar entre os anos 2012 a 2016, segundo a percepção 

do próprio beneficiário. Utilizando metodologia consagrada em literatura baseada na 

elaboração de formulário específico e entrevista direta com atores previamente 

selecionados, foi possível aferir tanto a contribuição direta por meio de pagamentos 

quanto a indireta trazida por políticas públicas de educação e saúde. Alguns achados 

surpreendem, exatos 43% dos produtores não conheciam o REDD/REM. Da mesma 

maneira que quando 40% dos agricultores não acreditavam na contribuição do 

REDD/REM para reduzir o desmatamento. Das conclusões, destaca-se que as 

políticas públicas geraram impacto positivo para a maioria dos agricultores e suas 

comunidades, porém há lacunas a serem preenchidas em aspectos fundamentais 

para melhoria da qualidade de vida. 
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ABSTRACT 

Since the signing of the Paris Agreement by the 195 countries associated with the 

United Nations system, priority has been given to the implementation of experiments 

aimed at reducing the amount of carbon emitted into the atmosphere, especially the 

carbon from the burning of oil and forest deforestation. Considered to be innovative by 

the countries, the proposal for Reducing Emissions from Deforestation and 

Degradation (REDD) was conceived with the purpose of remunerating the Amazonian 

rural producers who cease to exercise their legal right to deforest. Acre pioneered the 

Law No. 2,308 of October 22, 2010, which established the Payment System for 

Environmental Services, to provide legal certainty to the process of pricing the service 

provided by the forest and the consequent payment of the family farmer. Recognizing 

this pioneering approach, Germany has provided significant financial support to Acre 

REDD through the Early Movers Program (REM). In this context, this monograph 

sought to identify the benefits that REDD/REM provides to the family producer between 

2012 and 2016, according to the beneficiary's own perception. Using a methodology 

based on literature based on the elaboration of a specific form and direct interview with 

previously selected actors, it was possible to assess both the direct contribution 

through payments and the indirect contribution brought by public education and health 

policies. Some findings are surprising, exact 43% of producers were not aware of 

REDD / REM. Just as when 40% of farmers did not believe in the contribution of REDD 

/ REM to reduce deforestation. The conclusions, highlight that public policies have had 

a positive impact on most farmers and their communities, but there are gaps to be filled 

in fundamental aspects to improve the quality of life. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Após a divulgação do IV Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas (IPCC da sigla em inglês) em 2007, ficou claro para 

comunidade científica internacional que se os níveis de dióxido de carbono na 

atmosfera não estabilizassem em 45% do que atualmente é expelido no ar, ocorrerá 

elevação de 3 graus Celsius na temperatura média global. 

Outra constatação científica crucial contida no relatório do IPCC foi a 

comprovação de que a responsabilidade pelo aumento da temperatura era da própria 

humanidade, ou seja, o modelo de desenvolvimento ancorado no uso excessivo de 

combustíveis fósseis, como o Petróleo, estava no cerne da crise ecológica.  

O aquecimento do planeta decorrente das emissões de gases de efeito estufa 

(GEE) tornou-se uma preocupação da humanidade, devido a ocorrência de eventos 

climáticos extremos, como secas e alagações. 

Uma resposta rápida dos países era esperada para conter os efeitos das 

alterações no clima mundial e hoje, inúmeras políticas relacionadas à redução de 

emissões de carbono foram estabelecidas pelos países, com propósito de atender a 

uma série de convenções e acordos internacionais assinados no âmbito do sistema 

Organização das Nações Unidas, ONU. 

Dentre as várias conferências de negociação anuais para decidir sobre a 

Convenção de Mudanças Climáticas assinadas no Rio de Janeiro em 1992, destaca-

se a 15º Conferência das Partes, ou COP 15, que aconteceu em 2009, na cidade 

Copenhague.  

Para os estados amazônicos a COP 15 possui especial significado devido à 

aprovação, pelos países, da proposta de Redução de Emissões pelo Desmatamento 

e Degradação, conhecida simplesmente por o REDD, como mecanismo para zerar a 

contribuição do desmatamento no cálculo das emissões de carbono no planeta. 

É nesse contexto que se insere a presente monografia que estudou um caso 

específico da aplicação do REDD na Amazônia. 

Ocorre que para alcançar os resultados previstos no REDD foi negociado no 

Acre o Programa Global REDD para Early Movers (REM), doravante RED/REM, 

financiado pela Alemanha, cujo foco é premiar, com a destinação de recursos 

financeiros os governos nacionais e estaduais, que promovam ações efetivas e 
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tornem economicamente atrativo para o produtor manter a floresta nativa enquanto 

deixe de exercer seu direto legal de desmatar. 

O caso do Acre é exemplar uma vez que foi a primeira região da Amazônia a 

ser contemplada com o programa alemão REM, inserido no Sistema Estadual de 

Incentivos a Serviços Ambientais, Sisa, instituído pela Lei Nº 2.308 de 22 de outubro 

de 2010. 

Um dos componentes do Sisa, conhecido por ISA Carbono, se refere 

especificamente ao desmatamento e se propõe a pagar ao produtor pelo serviço 

ambiental de redução de emissão de carbono prestado pela floresta existente em sua 

propriedade. 

Assim, o ISA Carbono tem como propósito chegar até os atores ligados aos 

recursos florestais que forneçam serviços ambientais de retenção ou manutenção de 

estoques de carbono por meio das florestas. 

Finalmente o produtor familiar acreano é um dos principais beneficiários do 

REDD/REM sempre que deixe de desmatar a floresta existente na sua propriedade. 

Dado a quantidade de agricultores familiares cadastrados no Acre, esse tipo de 

produtor é, atualmente, o maior responsável pelas elevadas e permanentes taxas de 

desmatamento anual. 

  Nesse sentido, o presente estudo buscou captar a percepção do agricultor 

familiar beneficiário do REDD/REM no sentido de possibilitar compreender seu 

significado diante da realidade vivenciada pelos produtores e segundo suas próprias 

opiniões. 

  Para tanto essa monografia, partiu da análise dos impactos sociais e 

econômicos do REDD/REM na agricultura familiar acreana e conforme a percepção 

do produtor beneficiário, para alcançar os seguintes objetivos específicos: 

¶ Caracterizar a realidade social e econômica dos produtores após benefícios 

proporcionados pelo REDD/REM, nos últimos quatro anos; 

¶  Comparar as taxas de desmatamentos atuais com as metas previstas pelo 

REDD/REM; e, 

¶  Quantificar a contribuição, direta e indireta, das políticas públicas de educação 

e saúde, levadas ao produtor familiar, nos últimos quatro anos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Definição de REDD, DO Protocolo de Quioto ao Acordo de Paris 

  Desde os períodos pré-industriais constatava-se considerável elevação na 

concentração dos gases de efeito estufa na atmosfera, o Painel Intergovernamental 

sobre Mudanças Climáticas ï IPCC apontou em suas pesquisas e relatórios a 

influência direta do homem sobre o clima (IPCC, 2001). Segundo Blank et al (2013), 

as consequências negativas resultantes da atividade humana sobre o meio ambiente 

afetam diretamente a qualidade de vida e o desenvolvimento econômico da 

humanidade, tornando foco nas discussões mundiais os problemas que as mudanças 

climáticas podem proporcionar ao meio ambiente.  

  Conforme Leite e Ferreira (2012) o IV Relatório do IPCC publicado em 2007 

quantificou as emissões de carbonos oriundas do desmatamento florestal, 

correspondendo a 17% das emissões mundiais de gases causadores de efeito estufa. 

Sendo assim, toma-se como uma solução de diminuir os efeitos das mudanças 

climáticas o combate as emissões. Desse modo tornou-se tópico de debate a redução 

das taxas anuais de desmatamento da Amazônia. 

  A discussão inicialmente priorizou o controle do desmatamento por meio da 

ferramenta denominada Redução de Emissão por Desmatamento, ou RED da sigla 

em inglês, com o passar dos anos nas reuniões da convenção foi modificado a 

proposta (LEITE & FERREIRA, 2012), sendo incluído a questão da degradação e 

assim passou a ser Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 

Florestal, ou REDD. 

  Passados onze anos da Rio 92, a Conferência das Partes 11, realizada em 

Montreal aprovou, por iniciativa de Papua Nova Guiné e Costa Rica, mas recebendo 

apoio de outros países (Krug, 2009), a inclusão da conservação, do manejo florestal 

sustentável e do estoque de carbono, sob a denominação de REDD+ (LEITE & 

FERREIRA, 2012). 

  Assim o REDD assumiu o objetivo de estabilizar as concentrações de gases de 

efeito estufa (GEE) na atmosfera por meio da redução drástica da taxa de 

desmatamento da floresta na Amazônia. 
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2.2. Aplicação do conceito de REDD no Brasil 

  O Brasil possui umas das maiores áreas florestais do mundo, ficando atrás 

somente da área florestal da Rússia, tendo mais da metade do seu território coberto 

por florestas (SFB, 2017), são estimados 485,8 milhões de hectares de florestas 

nativas (FRA, 2015).  

  A Amazônia Legal apresenta níveis de desmatamento anuais alarmantes, com 

taxas recordes observadas em 1995, quando desmatou 29.905 km² (ARRAES, 2012) 

um segundo recorde aconteceria em 2005 quando se superou a marca de 26.000 km² 

(SFB, 2017).  

  Na Amazônia o total acumulado do desmatamento supera 700.000 km², isso 

equivale cerca de 20% dos 3,6 milhões de km² desse bioma, já as áreas não 

desmatadas totalmente, mas que enfrentam um desmatamento progressivo, também 

é vasta, porém é muito difícil de ser mensurada (VALERIANO, 2008).  

  Diante desse compromisso, entre os anos de 2009 e 2010, o Brasil exerceu um 

papel de liderança durante as reuniões de negociação, apresentando novas medidas 

nacionais para reduzir a emissão de GEE, inseridas na Política Nacional sobre a 

mudança do Clima ï PNMC (Lei nº12.187/2009) e no Plano Nacional sobre Mudança 

do Clima (Decreto nº7390/2010) (INDC, 2015).  

  A PNMC pontua que o país adotará por acordo nacional voluntário, medidas de 

combate as emissões de gases de efeito estufa, com meta de reduzir entre 36,1% e 

38,9% de suas emissões projetadas até 2020, também implementa a construção de 

planos setoriais de adaptação e mitigação em âmbito local, regional e nacional (Lei 

nº12.187/2009).  

Em âmbito nacional foi deliberado o Plano Nacional sobre Mudança do Clima 

incentivando alcançar as metas de reduções de emissões de gases de efeito estufa 

no país, estabelecendo para a Amazônia legal a redução de 80% dos índices anuais 

de desmatamento em relação à média verificada entre os anos de 1996 a 2005 

(BRASIL, 2010), o que representa aproximadamente 55% da meta nacional para 

reduzir a emissões de gases no país (GFC, 2013).  

  Além disso a PNMC estabeleceu mecanismos financeiros e econômicos 

através dos instrumentos como REDD. Dessa forma o SISA e REDD foram as 

medidas elaboradas para valorar a ação humana em preservar ou conservar os 

recursos naturais, estabelecendo uma relação protetor-recebedor, no qual o sujeito 
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seja compensado por não utilizar os recursos disponíveis na sua área (SUPERTI & 

AUBERTIN, 2015).  

 Segundo IMAFLORA (2015), a expansão na participação da implantação de 

REDD+, tanto pela esfera federal, estadual como privado, em diversas áreas, como 

áreas de manejo florestal, de Terras Indígenas, em Unidades Conservação, em 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável, em Reservas Extrativistas, acentuou a 

necessidade de elaborarem legislações para gerenciar essas iniciativas. Atualmente, 

existem políticas públicas de REED+ em diferentes estágios de construção, os 

estados que ganham destaque nesse sentindo foram o estado de Mato Grosso e Acre 

por terem sido os primeiros a sancionarem leis neste âmbito. 

2.3 . Escopo do SISA no Acre  

  O cenário construído no estado do Acre acerca das políticas florestais é 

resultado de um longo processo iniciado na década de 1980 quando a sociedade civil 

reivindicou a criação de Reservas Extrativistas. 

  Nesse sentido o Acre assumiu o compromisso de diminuir o desmatamento 

local em torno de 75% da média encontrada pelo Projeto de Monitoramento da 

Amazônia Legal por Satélites - PRODES nos anos de 1999 a 2008, correspondente a 

530 km² de área desmatada anualmente (IPAM, 2017).  

Essa redução representaria evitar lançar 14 milhões de toneladas de CO² na 

atmosfera. Para alcançar as metas de redução o governo passou elaborar planos e 

programas com este objetivo em comum como o Plano de Prevenção e Controle do 

Desmatamento do Acre/PPCD-AC, o Programa de Florestas Plantadas, integrante da 

Política de Valorização do Ativo Ambiental Florestal (IPAM, 2017).  

  Em 2009 surgiu a primeira proposta envolvendo um plano de trabalho para 

desenvolver o programa de REDD, juntamente com abertura de um processo de 

consulta pública que se encerrou em 2010, culminando com a aprovação da Lei Nº 

2.308 que instituiu o SISA (SILVA, 2018). 

  Para Brose (2013), a aprovação do SISA é o ápice do processo de 

desenvolvimento das políticas ambiental do estado, dando destaque no cenário 

mundial por promover e valorizar os serviços ambientais.  

  Por outro lado, Amaral et al. (2015) descreveram o SISA como uma série de 

instrumentos de planejamento, regulação, monitoramento, controle, registro, de 

execução, econômicos e financeiros para promover as iniciativas que levem a 



22 

 

conservação, recuperação e incremento dos serviços ambientais ou ecossistêmicos 

originados e prestados no Estado do Acre.  

Enquanto Superti & Aubertin (2015) afirmam que toda esta série de ferramentas 

de acompanhamento e medição, estão de acordo com as normas internacionais, para 

mensurar os serviços de sequestro de carbono e oferta dos créditos a investidores 

internacionais.  

Continuando, Alencar et al. (2012) ressaltam a vinculação do SISA com as 

demais políticas ambientais nacional ou estadual vigentes, assim como a integração 

a outros programas como o Zoneamento Ecológico e Econômico - ZEE.  

  O SISA trabalha com a diversidade de possibilidades de valorar seus ativos, 

propondo o seu primeiro programa voltado ao carbono, chamado ISA ï Carbono 

(Programa de Incentivos a Serviços Ambientais Carbono), sendo este o programa 

elaborado para prover incentivos à redução de emissões provenientes do 

desmatamento e da degradação florestal.  

  Desta forma, o programa ISA ï Carbono tem como principal objetivo valorizar 

o estoque de carbono e utiliza como mecanismo para estimular a adesão ao programa 

promover a transição da produção pecuária para sistemas produtivos que não 

demandem desmatamento da floresta (ALENCAR et. al., 2012).  

  Para funcionamento do ISA ï Carbono adotou-se a metodologia de pagamento 

ao estado com benefícios proporcionais ao quanto conseguiu desempenhar-se nas 

reduções de emissões, estabelecendo assim um sistema de compensação (Alencar 

et. al., 2012).  

  Para Wunder et. al. (2008) o mecanismo de Compensação de Serviços 

Ambientais está de fato ligados aos serviços ambientas em quatro âmbitos diferentes, 

sendo estes, a retenção ou captação de carbono, a conservação da biodiversidade, a 

conservação de serviços hídricos e a conservação de beleza cênica.  

Desta forma o programa ISA ï Carbono possibilita que as comunidades que 

conservam as florestas ou reduzem o desmatamento sejam remuneradas com recurso 

ou benefícios pelos resultados apresentados (MEDEIROS et. al., 2018). Um fator 

condicionante ao sucesso funcional deste mecanismo é a necessidade de ser levada 

em consideração a questão social e econômica dos habitantes que dependem dos 

recursos florestais, esses fatores sendo atendido o programa tende a ser reconhecido 

internacionalmente como o modelo mais evoluído de REDD+ Jurisdicional (ALENCAR 

et. al., 2012).  
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  O sistema reduções certificadas de carbono do SISA é implementado através 

de uma abordagem aninhada, pelo estabelecimento de instrumentos de planejamento 

que permite que o ISA Carbono possa estar integrado com uma estratégia nacional 

de REDD do Brasil (IMC, 2013).  

Para criar elos com mercados emergentes de serviços ambientais o ISA 

Carbono contou com a estruturação institucional do SISA para gerenciar a sua 

implementação e execução, Alencar et. al. (2012) descreve os setores estruturados 

assim: 

 

a) Instituto de Mudanças Climáticas (IMC): é responsável por regulamentar, 

monitorar e controlar as atividades do programa de redução de emissões de 

carbono (ISA Carbono) do SISA. Uma de suas funções é criar um registro de 

carbono que faça o acompanhamento das transações e contabilidade dos 

créditos de redução de emissões, assim como pela criação dos padrões 

técnicos e científicos de definição e transação de carbono. Além disso, o IMC 

tem suporte da Unidade Central de Geoprocessamento e Sensoriamento 

Remoto (UCGEO), que está ligada a Fundação de Tecnologia do Acre 

(FUNTAC), e faz o monitoramento dos estoques de carbono, assim como de 

outros serviços ambientais, subprogramas e projetos do SISA. O SISA está 

diretamente ligado a duas secretarias do governo, sendo elas a Secretaria do 

Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia (SDCT) e a recém-criada Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Florestal, da Indústria, do Comércio e dos Serviços 

Sustentáveis (SEDENS).  

b) Companhia para o Desenvolvimento de Serviços Ambientais (CDSA): 

responsável pela atração de investimentos e repartição de benefícios, desta 

forma é responsável por captar recursos (públicos e privados) para o SISA e 

também gerenciar os investimentos e desenvolvimento de projetos seguindo 

as regras do SISA. Esta parceria público-privada é uma entidade 

semiautônoma que opera fora da burocracia estadual, mas que tem o IMC 

como órgão regulador. 

c) Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento (CEVA): é uma 

comissão, com diversos atores interessados, que é responsável por revisar as 

dimensões sociais e ambientais dos programas e projetos do SISA. A CEVA é 
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formada por oito membros, sendo metade da sociedade civil e outra metade do 

governo. 

d) Comitê Científico (CC): é um grupo consultivo, composto por cientistas de 

diversas formações (social, natural, econômica) escolhidos pelo governo 

estadual, sendo responsável por apoiar e avaliar questões técnicas relativas ao 

SISA. Este comitê se comunica diretamente com o IMC e deve responder às 

questões técnicas do SISA relativas à linha de base, ao monitoramento das 

florestas entre outras. 

  O principal intuito dessa estruturação inovadora é para permitir transparência e 

controle da repartição justa de benefícios (IMAFLORA, 2015) tornando o ISA Carbono 

um mecanismo financeiro com estrutura de governança participativa. Além de seguro 

para investidores e parceiros interessados (WWF, 2018). 

  Através desta arquitetura se promoveu a viabilidade e credibilidade do ISA 

Carbono, o estado do Acre adentrou no Programa REDD/REM, sendo implementados 

entre 2012 e 2017 (WWF, 2018), concebendo recursos financeiros para desenvolver 

o SISA, priorizando as salvaguardas socioambientais, a conservação de florestas e o 

apoio a cadeias socioprodutivas sustentáveis (IMAFLORA, 2015).  

  O REED/REM é financiado por fundos do KfW e GIZ do governo da Alemanha, 

visando compensar os produtores que deixam de desmatar. 

Para aplicabilidade do programa Global REDD/REM foram estabelecidas bases 

técnicas para a contabilidade de carbono e estruturas participativas, diversos 

subprogramas e estratégias de implementação, aderiu a abordagem de repartição de 

benef²cios chamada de ñEstoque e Fluxoò no programa (MOUTINHO et al. 2011).  

  Portanto os benefícios são obtidos pela redução de emissões, ou seja, pela 

redução de desmatamento ou degradação florestal, a nível estadual, e são repartidos 

considerando todos os atores que colaboram na redução de emissões de fluxos e na 

manutenção dos estoques de carbono nas florestas, desta forma, permitindo assim 

uma repartição de benefícios de modo mais uniforme (WWF, 2018). 

  Por essa abordagem, os benefícios são distribuídos não somente àqueles 

entes (privados ou públicos) que comprovem redução de emissões (isto é, de fluxo de 

emissões), mas também àqueles que promovem a conservação de estoques de 

florestas (IPAM, 2017).  
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  Conforme cláusula contratual com os alemães a distribuição dos recursos do 

REDD/REM obriga que 70% seja destinada aos produtores de serviços e um máximo 

de 30% seja direcionado para atividades administrativas (IMAFLORA, 2015).  

O CEVA, GT Indígena e Conselho Estadual Florestal realizam o 

acompanhamento a administração desses recursos recebidos pelo resultado da 

redução de desmatamento (performance ex-post do período de um ano) e 

acompanham os resultados das ações propostas (IMAFLORA, 2015). 

  Alguns grupos de produtores considerados como vetores de conservação são 

os povos indígenas (representados pelas Terras Indígenas ï TI) e os ribeirinhos, 

seringueiros e outras populações extrativistas tradicionais (que residem nas Reservas 

Extrativistas, e Assentamentos Agroextrativistas e em outros tipos de Unidade de 

Conservação ï UC).  

Já os grupos considerados vetores de redução de desmatamento incluem 

produtores familiares vivendo nos projetos de assentamento e colonos, médios e 

grandes proprietários ocupando porções do restante do estado incluindo áreas 

públicas não destinadas (ALENCAR et. al., 2012).  

O Acre poderia alocar a proporção destinada ao estado entre as categorias de 

uso da terra de acordo com essa abordagem que incorpora tanto a quantidade de 

carbono florestal existente em cada tipo de categoria fundiária (estoque) e quanto as 

taxas de desmatamento associadas a cada categoria (fluxo). A contribuição da 

abordagem estoque e fluxo para a alocação de benefícios de REDD+ pode ser 

ajustada através da designação de pesos diferenciados para cada uma das 

formulações (ALENCAR et. al., 2012). 

A tabela 1 apresenta sinteticamente os beneficiários, a classe fundiária, os 

subprogramas, o tipo de contribuição para o REDD+ e o contrato ao qual estão 

vinculados do Programa REM.  

 

Tabela 1. Beneficiários e principais características do Programa REDD/REM. 

Caracterização dos Subprogramas do Programa REM 

Tipo de 

Beneficiários 
Território 

Subprogramas do 

Programa ISA 

Carbono 

Principal 

Contribuição 

REDD+ 

Projeto REM 

Continua  
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Continuação da Tabela 1 

Povos Indígenas TI 
Subprograma 

Indígena 

Conservação do 

Estoque do 

Carbono Florestal 

REM I 

Produtores 

Familiares 
PA, PP 

Subprograma 

Produção 

Familiar 

Redução do 

Fluxo do Carbono 

Florestal 

REM I 

Extrativistas UC 
Subprograma 

Extrativista 

Conservação do 

Estoque do 

Carbono Florestal 

REM II 

Pequenos e 

médios 

produtores rurais 

PA, Áreas 

privados 

Subprograma 

Pecuária 

Sustentável 

Redução do 

Fluxo do Carbono 

Florestal 

REM II 

Fonte:  Relatório de auditoria da Engeverde adaptado pela autora. 

  

2.4 . SISA e sustentabilidade no acre 

  O termo sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável, ainda é um conceito 

que carece de maior precisão. 

Por desenvolvimento sustentável entende-se a obrigação de atender as 

necessidades do presente, sem afetar a possibilidade da futura geração de satisfazer 

a suas próprias necessidades (CMMAD, 1988). 

  A sustentabilidade, por sua vez, tem como base cinco extensões importantes, 

sendo estas a econômica, ecológica, social, geográfica e cultural. A sustentabilidade 

econômica está vinculada ao fluxo constate de inversões públicas e privadas, além da 

destinação e administração corretas dos recursos. Já a sustentabilidade ecológica 

está vinculada ao uso efetivo dos recursos existentes nos diversos ecossistemas com 

mínima deterioração ambiental. A extensão da sustentabilidade social está ligada ao 

padrão estável de crescimento, melhor distribuição de renda com redução das 

diferenças sociais. A outra extensão da sustentabilidade é a geográfica que está 

ligada à má distribuição populacional do planeta, sendo necessário buscar uma 

configuração rural urbana mais equilibrada.  Por fim a sustentabilidade cultural que 

procura a realização de mudanças em equilíbrio com a continuidade cultural vigente 

(SACHS, 1990). 
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  A implementação do SISA e do ISA Carbono concretizou a oportunidade de o 

Acre criar as condições necessárias para a implementação de um amplo regime de 

REDD+, envolvendo os produtores familiares, conforme estudado nessa monografia. 

  Além disso, esse sistema deve estar integrado aos mercados globais de 

carbono, contribuindo para o desenvolvimento e a consolidação de economias de 

produção familiar, baseada no uso sustentável das florestas (ALENCAR et. al., 2012).

 Porém o sucesso do SISA e do ISA Carbono depende de algumas 

salvaguardas sociais e ambientais que tem por propósito o seguinte: 

a) Assegurar e melhorar na qualidade dos meios de vida dos povos indígenas, 

das comunidades tradicionais e dos grupos marginalizados, com atenção 

especial à questão de gênero: a lei foi desenhada de forma a considerar e a 

respeitar a existência e o conhecimento dos povos indígenas e das 

comunidades tradicionais, inclusive pela participação desses grupos nas 

esferas consultivas. Embora o ISA não disponha de um subprograma 

especifico para melhorar a qualidade de vida, cada política e programa tem, em 

seu planejamento estratégico, o foco nesse aspecto (IMAFLORA, 2015). 

b) Conservar a biodiversidade e serviços ecossistêmicos: Para a garantia da 

conservação e da sociobiodiversidade o SISA envolve um Programa com essa 

única finalidade. O estado conta com uma Unidade de Geoprocessamento, que 

monitora o desmatamento, com dados e resultados confiáveis. Também conta 

com a criação do Sistema Estadual de Áreas Protegidas - SEANP. A SEMA 

também conta com departamento de Gestão da Biodiversidade e Áreas 

Protegidas, que trabalha com implementação de ações as ações previstas em 

lei (IMAFLORA, 2015). 

c) Garantir a participação de Controle Social: o SISA definiu, com a criação da 

CEVA, os instrumentos específicos para assegurar a participação da sociedade 

civil organizada em seu esquema de governança. A comissão tem caráter 

consultivo e possui composição paritária entre a sociedade civil organizada e o 

poder público, contando, inclusive, com grupo de trabalho indígena a atuar em 

conjunto. Além disso, definiu uma ouvidoria que reúne, em suas competências, 

questões relativas ao recebimento de queixas e à resolução de disputas 

(IMAFLORA, 2015). 

  Outras políticas públicas foram desenvolvidas ao longo dos últimos anos 

para integrar o ISA - Carbono com objetivo de assegurar a sustentabilidade do estado 
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do Acre, promovendo a criação de instrumentos de gestão e planejamento territorial, 

ampliando e consolidando áreas protegidas em combinação com incentivos 

econômicos e financeiros à transição para uma economia de baixo carbono. Essa 

abordagem distingue o ISA Carbono da grande maioria de experiências de REDD 

documentadas no mundo, que geralmente iniciam projetos em locais específicos, sem 

um sistema para integrar a jurisdição inteira (EPRI, 2012). 

 

2.4.1 Situação atual da agricultura familiar no Acre 

  A agricultura familiar pode ser caracterizada por uma família que possui os 

meios de produção ao mesmo tempo que assume o trabalho da produção, sendo 

assim, possui uma forma social particular de organização da produção. Apresentando 

a sua própria técnica de produção, com base nos seus conhecimentos tradicionais  

em todo o processo, desde a escolha do local onde será feita a plantação, a maneira 

como será preparado o solo, as formas de colheita, até o planejamento de como será 

comercializado o produto final (WANDERLEY, 2003).  

  No Acre, produtores familiares, são aqueles que possuem propriedades de até 

200 hectares, compreendem 90% dos proprietários de terra do estado. A  maioria 

dessas propriedades está em projetos de assentamentos, uma categoria fundiária que 

ocupa 10% das áreas do estado (ALENCAR et. al., 2012). 

  Apesar da área de floresta em pequenas propriedades ser pequena (6%) se 

comparada com o número de propriedades existentes, a contribuição dessa categoria 

para a emissão de carbono é muito maior, sendo responsável por 36% do 

desmatamento acumulado no estado.  

O uso da terra pela produção familiar consiste em culturas anuais (3% da área 

fundiária) e perenes (6%), pastos (26%) e florestas (61%) (IBGE 2006).  

Essa distribuição no uso do solo é parcialmente refletida na renda dos 

produtores familiares, que é derivada em sua maioria de plantios anuais (56%) e 

pecuária (20%), enquanto culturas perenes e extração florestal representam de 10% 

e 3% respectivamente na composição da renda (ALENCAR et. al., 2012).  

 O Acre é o estado mais preparado para implementar um programa que  facilite 

a transição de uma estratégia de produção extensiva e  com altas taxas de emissão 

gases do efeito estufa, para uma estratégia mais intensiva, baseada em baixas 

emissões que reduz o desmatamento ao mesmo tempo em que conserva e aumenta 
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os estoques de carbono, propiciando a sustentabilidade no uso dos recursos naturais.  

 A implementação do ISA Carbono concretiza a oportunidade do Acre integrar 

seus atuais programas de desenvolvimento rural e criar as condições necessárias 

para a implementação bem sucedida de um amplo regime de REDD+ para todo o 

estado, envolvendo os produtores familiares. Além disso, esse sistema deve estar 

integrado aos mercados globais de carbono, contribuindo para o desenvolvimento e a 

consolidação de economias de produção familiar, baseada no uso sustentável das 

florestas (ALENCAR et. al., 2012). 

 

2.4.2 Condições de acesso do agricultor familiar ao REDD no Acre 

  As emissões dos produtores familiares representam uma importante prioridade 

para a redução do desmatamento através de um regime de REDD+. Contudo, em 

muitos casos, as altas emissões refletem as condições precárias que prevalecem nas 

áreas dos assentamentos.  

  Um sistema jurisdicional de REDD+, no qual políticas públicas estaduais que 

incentivem a redução do desmatamento pelos produtores familiares, pode facilitar a 

resolução desses problemas e potencializar a transição para uma estratégia de baixo 

carbono no uso da terra/floresta.   

  As abordagens mencionadas para acesso do produtor ao REDD/REM, 

divididas no cálculo de fluxo e estoque de carbono geram condições necessárias para 

a implementação de um regime de REDD+ em todo o estado para os pequenos 

produtores familiares financiados por meio dos mercados de carbono. 

  A ideia adotada pelo ISA Carbono para abordagem de estoque-fluxo para 

dimensionar o acesso do produtor foi a de que todo e qualquer sistema de REDD+ só 

pode ser considerado sustentável se existir clareza e equidade na distribuição dos 

benefícios. Ou seja, deve contemplar tanto os esforços para a redução do 

desmatamento que é considerado fluxo de carbono, quanto a conservação florestal 

que é o mantimento do estoque florestal (IPAM, 2017). 

  Nessa abordagem, o território dos estados é dividido em grandes categorias 

fundiárias bem definidas que representam de alguma forma os principais grupos 

socioeconômicos que são responsáveis tanto pela conservação quanto pelo 

desmatamento (ALENCAR et. al., 2012). 
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2.4.3 Experiência do REDD/REM para agricultura familiar 

  Começaram a surgir iniciativas simples de governança para garantir maior 

sustentabilidade econômica e ambiental na região da Amazônia, gerando redução do 

desmatamento.  

  Estas ações, combinadas a uma política de incentivos e compensações por 

prestação de serviços ambientais, mediadas por um mecanismo como REDD, 

poderiam alterar o rumo histórico do desenvolvimento e crescimento econômico da 

região (IPAM, 2017). 

  Na Amazônia, há uma percepção econômica sobre as florestas, no qual a 

maioria dos produtores acreditam que ainda se ganha mais desmatando do que 

conservando a floresta. Alterar esta lógica econômica, que se sustenta na 

continuidade do desmatamento, é, portanto, fundamental se a intenção for o 

desenvolvimento de uma economia rural e regional de baixa emissão de GEE (IPAM, 

2017). 

  O instrumento de maior alcance para fornecer um valor econômico à 

conserva­«o þorestal parece ser o mecanismo de REDD. Tal mecanismo, se bem 

aproveitado, poderá representar a base de uma nova economia rural que não 

demande novos desmatamentos e que gere divisas para o país (IPAM, 2017). 

  O REDD/REM é conduzido com recursos financeiros doados a fundo perdido 

pelo governo da Alemanha e premia a redução do desmatamento e conjuntamente 

promove a conservação das florestas, em especial as florestas localizadas em 

Unidades de Conservação e outras situações fundiárias concretizadas e com 

segurança jurídica.  

  Tanto a redução do desmatamento quanto a conservação da floresta são 

fomentadas através do pagamento por incentivos e remunerações com base nos 

resultados, de maneira a tornar a atividade florestal mais atrativa economicamente do 

que sua substituição por pasto. 

Esses pagamentos ao produtor são acompanhados de apoio institucional, 

sistemas de monitoramento e capacitação.  

Uma distribuição clara e justa dos benefícios garante que os fundos também 

atinjam o nível local e apoiem a mudança para um uso sustentável dos recursos 

naturais (BMZ, 2012). 
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  No caso específico do Acre os investidores no REDD/REM, se resumem ao 

governo da Alemanha, há, contudo, iniciativas em andamento no sentido de ampliar 

a quantidade de apoiadores com recursos financeiros não reembolsáveis. 

  O Programa ISA Carbono foi o primeiro a ser implementado no âmbito do SISA, 

espera-se no curto prazo incluir o ISA água, tendo em vista a prioridade fornecida à 

conservação da mata ciliar junto ao Acordo de Paris. 

  Finalmente, outro ponto positivo do REDD/REM é o aprimoramento da 

metodologia de estoque e fluxo empregada no SISA.  

 Esta abordagem permitiu distribuir os recursos financeiros do REDD/REM ao 

desenvolvimento sustentável e assim beneficiando comunidades indígenas e 

populações extrativistas, que tradicionalmente contribuem para a conservação das 

florestas, quanto produtores da agricultura familiar empenhados na redução das 

queimadas e do desmatamento (IPAM, 2017). 

  Os agricultores familiares, como será visto mais adiante, fornecem contribuição 

expressiva para a taxa anual de desmatamento no Acre, por isso, sua percepção em 

relação a atratividade do ISA Carbono, como avaliado aqui, se configura em ponto 

chave para atendimento da meta de zerar o desmatamento até 2030 conforme 

assumido pelos brasileiros perante o Acordo de Paris. 

 

3. METODOLOGIA 

3.1. Área de estudo 

 

Um total de 51 entrevista direta apoiada em formulário foi realizado junto aos 

agricultores familiares beneficiários do REDD/REM identificados por meio de 

convênios firmados com alguma instituição estatal operadora do REDD/REM. 

Priorizou-se os agricultores familiares residentes em terras em que a situação 

fundiária estava consolidada sem ocorrência de conflito por propriedade como descrito 

na tabela 2 abaixo: 

 

Tabela 2. Localização agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 

Situação fundiária consolidada Denominação Órgão Gestor 

Unidades de Conservação 

Federal 

Resex Chico Mendes 
ICMBio 

Resex do Riozinho Liberdade 

Continua 
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Continuação da Tabela 2 

Unidades de Conservação 

Estadual 

Floresta Estadual do Antimary  

Floresta Estadual do Mogno IMAC 

Projetos de Assentamentos 

geridos pelo Incra 

 

Projeto de assentamento 

Estadual E Pólo Agroflo. de 

Brasiléia 

INCRA 

Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável do Croa 
INCRA 

Projeto de Assentamento Nova 

Cintra 
INCRA 

Projeto de Assentamento Envira INCRA 

Fonte: Elaboração Própria, 2018. 

 

  Os produtores familiares, por meio de associações, sindicatos, cooperativas, 

conselhos ou fóruns representativos da comunidade, acessaram os recursos 

financeiros e as políticas públicas de apoio, se encontram distribuídos no território 

estadual segundo critérios de situação fundiária, conforme observado no mapa 

abaixo. 
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Figura 1. Localização dos municípios dos beneficiários entrevistados . 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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  Produtores familiares localizados nos municípios de Acrelândia, Capixaba, 

Jordão, Manoel Urbano, Marechal Thaumaturgo, Plácido de Castro, Porto Acre, Porto 

Walter, Santa Rosa, Sena Madureira e Senador Guiomard não participaram do 

REDD/REM nessa fase e, provavelmente, devem ser priorizados no futuro tendo em 

vista a expressiva contribuição dessas cidades no cálculo total da área desmatada 

anualmente no Acre.  

 

3.2.  Seleção dos produtores familiares para entrevista direta 

 

  Dentre todos os produtores familiares beneficiários listados em Convênios 

firmados foram selecionados por meio de amostragem estratificada, para serem 

entrevistados 05 produtores por Convênio, em um total de 10 convênios selecionados 

para compor a amostra e sendo um informante considerado, por sua expressão na 

comunidade, chave naquele local. 

  No total se realizou 55 entrevistas direta, que aconteceram durante os dias de 

23  de março a 13 de junho do ano 2017.  

  O quantitativo dos produtores selecionados para entrevista direta e sua 

distribuição por organização de representação política e comercial pode ser 

observado na Tabela 3 abaixo. 

 

Tabela 3. Distribuição dos produtores familiares entrevistados por entidade de representação política 
e comercial beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 

Organização 
Quantidade de produtores 

entrevistados 

Associação de Moradores e Produtores da Reserva Extrativista 

Chico Mendes (AMOPREAB) 
03 

Associação de Moradores do Projeto de Assentamento Rio Envira 03 

Associação dos Seringueiros Agroextrativista da Bacia do Rio Croa 

e Alto Alagoinha (ASAEBRICAL) 
03 

Associação dos Seringueiros da Floresta Estadual do Antimary 

(ASFEA ou AUFEA) 
03 

Central das Cooperativas dos Produtores Familiares do Vale do 

Juruá (CENTRAL JURUÁ) 
03 

Central de Cooperativas dos Piscicultores do Acre  (ACREPEIXE) 03 
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Continua 

 Continuação da Tabela 3 

Cooperativa de Produtores Familiares e Economia Solidária da 

Floresta do Mogno (COOPERMOGNO) 
03 

Cooperativa dos Produtores de Agricultura Familiar e Economia 

Solidária de Nova Cintra 
03 

Instituto de Terras do Acre (ITERACRE) 03 

Secretaria Extensão Agroflorestal e Produção Familiar 

(SEAPROF) 
03 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 

   

  A entrevista direta foi realizada através de um formulário semi-estruturado 

(Apêndice I) por uma equipe técnica multidisciplinar e coordenada por profissionais 

com nível de doutorado, que foi treinada e selecionada pela empresa Engeverde 

Consultora Ambiental. Um analista técnico procedente do Instituto de Mudanças 

Climáticas acompanhou a realização da entrevista direta. 

 

3.3. Escolha das entrevistas para processamento de dados 

 

Um conjunto de 30 formulários de entrevistas de um total de 60, equivalente a 

49%, foram escolhidos para processamento e discussão dos resultados apresentados 

nessa monografia. 

  A seleção dos 60 dos formulários ocorreu devido a amostra de beneficiados 

pelo programa REDD/REM possuir um amplo número de beneficiados, tornando 

inviável a pesquisa pela imensa variedade de informações de todos os beneficiados. 

  Por isso, por método aleatório foi realizado uma estratificação de 30 formulários 

da amostra no Subprograma de Produção Familiar Sustentável, pois esta divisão em 

um subgrupo torna o conjunto de informações mais homogêneo possibilitando captar 

a informação sobre percepção.  

 

3.4.  Seleção de quesitos para compor formulário de entrevista direita 

 

  Foi elaborado um formulário específico para entrevista direta dos agricultores 

familiares e do informante chave na comunidade. 
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  O formulário semiestruturado conteve perguntas abertas (subjetivas) e 

fechadas (objetivas) possibilitando ao produtor beneficiário avaliar de um modo mais 

detalhado ou não a efetividade e eficácia das políticas públicas através da percepção 

no âmbito social, econômico e ambiental. 

  Desta forma o formulário foi dividido em 03 (três) segmentos para realização 

da análise dos resultados, sendo composto por 90 questões (Tabela 4), sendo 49 

fechadas e 61 abertas, das quais 25 (vinte e cinco) são referentes aos aspectos 

sociais, 13 (treze) aos aspectos ambientais e 31 (trinta e uma) aos aspectos 

econômicos. 

 

Tabela 4. Estrutura do formulário aplicado aos beneficiários do Projeto REM I e II. 

Composição do formulário aplicado para os beneficiários do Projeto REM I E II 

Item Questão Conteúdo 

1 1.1; 1.2; 1.3 e 1.4 

Dados para controle das 

entrevista como dada da 

aplicação, entrevistador e 

coordenadas do local. 

2 
2;2.1;2.1.1;2.1.2;2.3;2.4;2.5;2.6;2.6.1;2.7;2.8; 2.9;2.9.1;2.10; 

2.11;2.11.1;2.12;2.13 

Dados sobre o entrevistado 

e o convênio. 

3 
3;3.1;3.1.1;3.1.2;3.1.3;3.2;3.2.1;3.2.2;3.2.3;3.3;3.4;3.4.1; 

3.4.2;3.4.3;3.5;3.6;3.7;3.8;3.8.1;3.9;3.9.1;3.10;3.11;3.12 

Segmento de questões 

sobre políticas públicas 

sociais na localidade nos 

últimos 4 anos.  

4 4;4.1;4.1.1;4.2;4.2.1;4.3;4.4;4.5;4.5.1;4.6;4.6.1;4.7;4.8;4.9 

Segmento de questões 

sobre políticas públicas 

ambientais na localidade 

nos últimos 4 anos. 

5 

5;5.1;5.2;5.4;5.5;5.5.1;5.5.2;5.6;5.7;5.7.1;5.7.2 

5.8;5.9;5.9.1;5.10;5.11;5.11.1;5.12;5.12.1;5.12.2;5.13; 

5.13.1;5.14;5.14.1;5.15;5.15.1;5.15.2;5.16;5.16.1;5.17;5.18 

Segmento de questões 

sobre políticas públicas 

econômica e de produção 

na localidade nos últimos 4 

anos. 

Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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3.5.  Abordagem do produtor na entrevista direta para aplicação do 

formulário 

 

  A aplicação dos formulários em entrevista direta aos beneficiários selecionados 

foi realizada pela equipe técnica da Engeverde, onde cada entrevista foi realizada 

presencialmente pelos técnicos da equipe.  

  Preferencialmente as entrevistas eram realizadas no local de residência dos 

entrevistados. No entanto, alguns moravam em colocações de difícil acesso, e para 

viabilizar as entrevistas, os presidentes da Associação dos Seringueiros da Floresta 

Estadual do Antimary ASFEA ou AUFEA e da Cooperativa de Produtores Familiares 

e Economia Solidária da Floresta do Mogno COOPERMOGNO promoveram a 

concentração de beneficiários em Unidade de Gestão Ambiental (UGAI) do Antimary 

e do rio Liberdade. 

 

 

 

 

 

 

   

Figura 2 ï UGAI Rio Liberdade, local onde os 
beneficiários se reuniram para realização das 
entrevistas. 

Figura 3 ï UGAI Antimary, local onde os 
beneficiários se reuniram para realização das 
entrevistas. 

 

Fonte: Arquivo fotográfico da Engeverde 

Consultoria Ambiental, 2017. 

Fonte: Arquivo fotográfico da Engeverde 

Consultoria Ambiental, 2017. 
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  No processo de abordagem a equipe técnica em primeiro lugar explicava ao 

beneficiário que essa entrevista fazia parte da metodologia de Avaliação

Figura 4 ï UGAI Rio Liberdade, equipe técnica 
aguardando a chegada dos beneficiários para 
realização de entrevistas individuais. 

Figura 5 ï RESEX Chico Mendes (Assis Brasil ï 
AC), técnico entrevistando beneficiários 
associados à AMOPREAB. 

Figura 6 - Outdoor à entrada do PDS Crôa (Cruzeiro do Sul ï AC), onde moram beneficiários 
associados à ASAERBRICAL. 

 

Fonte: Arquivo fotográfico da Engeverde 

Consultoria Ambiental, 2017. 

Fonte: Arquivo fotográfico da Engeverde 

Consultoria Ambiental, 2017. 

Fonte: Arquivo fotográfico da Engeverde Consultoria Ambiental, 2017. 
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 Independente do programa REM no Acre, cuja avaliação fazia parte do acordo 

firmado entre o Estado do Acre e o Banco KfW.  

  As entrevistadas tiveram uma duração entre 40 minutos a 1h20, em que o 

tempo dependia muito do empenho do entrevistado em responder, principalmente, 

as perguntas abertas/objetivas, pois uns gostavam de detalhar mais do que outros. 

 

  3.6.Tabulação dos dados, processamento e análise das informações. 

 

  Os dados primários coletados através das aplicações dos formulários, foram 

digitalizados de forma organizada e ordenada em planilha do software Microsoft 

Excel 2013 de modo que processamento dos dados pudessem ser realizados 

agilmente (Figura 7). 

  As questões fechadas têm uma escala de valor para medir o grau de 

satisfação dos beneficiários com as ações de políticas públicas complementadas 

pelo REDD/REM em consonância com projetos independentes de políticas públicas 

implantada no mesmo local. 

  A escala de valor foi distribuída entre 1 a 5, com objetivo de captar 

percepções sobre as avaliações sobre evolução, onde a nota 1 indica que aumentou 

muito, a nota 3 está na mesma situação, a nota 5 diminuiu muito e como 

intermediárias para pior ou para melhor, seriam as notas 2 e 4. Para as questões 

que não tratava da avaliação da evolução, tratando-se sobre avaliação e sim da 

percepção do momento, neste caso a nota 1 corresponde a ruim, a nota 2 a regular, 

a nota 3 é bom, a nota 4 muito bom e para ótimo a nota 5.   

  Desta forma, com os dados tabulados, as questões objetivas permitiram a 

elaboração de gráficos circulares do tipo pizza e em barras do tipo histograma para 

facilitar a compreensão dos leitores e permitir uma apresentação objetiva dos 

resultados e fornece uma ideia, mais precisa possível, acerca da percepção dos 

agricultores familiares benificiários sobre a importância do REDD/REM para sua 

propriedade e sua comunidade. 

  As questões de caráter subjetivo serviram para melhor entender as notas 

atribuídas pelo beneficiário a cada questão objetiva, portanto, elas serviram como 

informações de apoio à análise da percepção dos beneficiários sobre o REM e foram 

usadas para balizar a discussão das questões objetivas.
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  Na figura 7 abaixo são apresentadas as colunas elaborados no sistema Excel 

para processamento dos dados primórdios dos entrevistados. 
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Figura 7. Rosto dos dados organizados em planilha de Excel. 

Fonte:  Autora, 2018. 
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4. RESULTADOS  

4.1. Primeiro objetivo: 

Caracterização da realidade social e econômica dos agricultores 

familiares após benefícios proporcionados pelo REDD/REM, até 2016. 

 

  Conforme previsto no primeiro objetivo dessa monografia, a caracterização da 

realidade social e econômica dos produtores após receberem benefícios do Programa 

REDD/REM nos últimos quatro anos foi realizada  de acordo com os  resultados das 

questões sobre percepção da realidade envolvendo aspectos socioeconômicos 

coletados por meio da metodologia consagrada de entrevista direta, descrita no 

capítulo anterior.  

A maioria dos entrevistados se encontram na faixa de 30 a 49 anos, sendo que 

47% deles estão na faixa etária de 40 a 49 anos enquanto 30% corresponde ao 

intervalo de 30 a 39 anos, sendo que a participação de pessoas nas faixas extremas 

da pirâmide, acima de 60 anos ou de 18 a 29 anos é bem inferior sendo representado 

com apenas 3%. 

 

Gráfico 1. Faixa etária dos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016.. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

  Reforçando uma tendência de urbanização feminina cada vez mais 

comprovada no meio rural acreano, a maioria esmagadora dos produtores 

beneficiários do REDD/REM são homens, correspondendo a 73% do universo 

amostrado, enquanto que apenas 27% são mulheres.
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30%
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18 - 29 anos
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Gráfico 2. Gênero dos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

  

  Nota-se que 48% dos agricultores familiares são provedores de dinheiro para 

sua família com um número de cinco a sete pessoas dependentes, e 38% por gerir de 

duas a três pessoas dependentes, enquanto aos demais produtores que possuem um 

número de dependentes elevado, de oito a quinze pessoas, apresentam um 

percentual bem inferior em comparação aos primeiros. 

 

 
Gráfico 3. Número de dependentes dos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre 
até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018.

 

  Em relação a distribuição dos produtores beneficiários no território acreano 

observa-se uma participação equilibrada nas regiões do estado, sendo estes 

residentes em Unidades de Conservação (40%), projeto de assentamento (33%) e 

propriedade privada (27%).  
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Gráfico 4. Distribuição geográfica e situação fundiária dos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018.  

  

  Novamente há uma tendência para migração da área urbana, sobretudo após 

pavimentação da rodovia BR 364 que possibilitou a interiorização, pode ser observada 

com certa segurança. 
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  O tempo, relativamente exíguo, da maioria dos produtores familiares em sua 

localidade representa uma preocupação em separado dos gestores públicos. Em 

relação ao tempo de permanecia na localidade os agricultores familiares moram um 

mínimo de 6 e mais de 45 anos nas áreas, sendo que 77% dos produtores moram a 

menos de 20 anos, enquanto apenas 3% a mais de 45 anos no local. 

 

 
Gráfico 5. Tempo de moradia na localidade dos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM 
no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

  Associações sem fins lucrativos mas que comercializam a produção com lucro 

são comuns na realidade rural do Acre e nesse caso não é diferente. 

  Em relação a participação em organizações de representação política e 

comercial os agricultores famliares que participam apenas de cooperativas ou 

cooperativas e demais corresponde a 10% e 6% respectivamente, enquanto 17% 

participa de todas as organizações possíveis. Também houve 7% dos produtores que 

não participam de nenhum tipo de organização. 
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Gráfico 6. Participação em organização de representação política e comercial dos agricultores 
familiares beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 
  Declarar a participação em organizações de representação não significa 

necessariamente uma participação ativa na tomada de decisão. 

  Nesse caso os agricultores familiares beneficiários do REDD/REM estão 

altamente envolvidos em associações, cooperativas e outros, chegando a participar 

de mais instituições quando possível. É possível que a destinação de dinheiro 

proporcionada pelo REDD/REM tenha impulsionado essa participação ativa, tendo em 

vista as decisões sobre investimentos para cada produtor e para a comunidade. 

  Além de participar os produtores são ativos e 90% se envolve nas decisões que 

a comunidade precisa tomar, entretanto há um percentual de 3% dos produtores que 

prefere não decidir. Ainda existe 7% dos produtores que não participam de 

organização e não informaram se participam de decisões da comunidade. 

 

Gráfico 7. Envolvimento em decisões coletivas pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
   

  Essas questões podem explicar o resultado encontrado sobre o conhecimento 
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entrevistados conhecem a origem do recurso e 37% não tem conhecimento da origem 

do recurso (Gráfico 8), observa-se que além do produtor que não participa de 

nenhuma organização, não tem conhecimento da origem do recurso do projeto. 

Também há produtores com envolvimento organizacional sem conhecimento da 

origem do recurso recebido, tornando um aspecto negativo. 

  Finalmente os produtores que detém conhecimento da origem do recurso ser 

do programa REDD/REM, salientam a importância que o recurso tem sobre a melhoria 

de vida dos beneficiários, pois foi aplicado em diversos meios (turismo, equipamentos 

e maquinários de produção e outros meios) que dão suporte financeiro diretamente 

ao beneficiário e indiretamente ao produtor.

 

 

Gráfico 8. Conhecimento sobre origem do recurso financeiro pelos agricultores familiares beneficiários 
do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

  Quanto a evolução dos meios de transportes os produtores avaliaram (Gráfico 

9),  com nota cinco (20%) e com nota quatro (30%), indicando que a comunidade 

possui meios de transportes em funiconamento adequado e estes meios atendem a 

maioria das suas necessidades. Enquanto 34% indica uma situação regular do acesso 

ao meios de transportes, onde a comunidade acessa o meio de transporte, porém, 

não tem garantias de regularidade ou de ser a baixo custo. Apenas 13% e 3% 

avaliaram com nota dois e um, o que aponta que nessas comunidades o serviço de 

meios de transportes é inexistente, não possui veículos ou embarcações próprias, 

contando apenas com serviço irregular de terceiros. 
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Gráfico 9. Percepção sobre escoamento da produção pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  A maioria dos agricultores beneficiados tem acesso aos meios de transporte 

com bom funcionamento e condições, enquanto outra parte tem o acesso de modo 

regular e sem garantia de baixo custo e a minoria não possui acesso a nenhum tipo 

de transporte próprio e sem garantia de acesso aos meios de transportes de terceiros. 

  Todas os produtores informaram que há presença de energia elétrica no seu 

território, sendo elas oriunda do Programa Luz Para Todos aos 77% dos beneficiados, 

enquanto a energia gerada por motor próprio e presente em 10% dos beneficiados e 

por  energia solar para 6%, também tem 7%  dos produtores que utilizam tanto motor 

próprio quanto energia solar. 

 

Gráfico 10. Energia elétrica usada pelos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre 
até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  Quanto a avaliação da qualidade da energia elétrica no seu território nos 
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insastifeitos com a evolução, onde 10% avaliou com nota um e 20% com nota dois, 

indicando que não há energia elétrica na comunidade, enquanto 44% avaliaram com 

a nota três, apontando que em sua comunidade há energia elétrica com 

funcionamento parcial ou irregular. Para os 23% e 3% restante dos produtores, a 

qualidade da energia elétrica é avaliada com nota quatro e cinco, respectivamente, 

indicando que há um rede estavél. Desta forma, para a maioria dos produtores a rede 

de energia funciona mesmo que seja de forma parcial, independente do tipo que esta 

seja, constatando algumas exceções com instabilidade na disponibilidade da rede ou 

de fontes para gerá-la.   

 

Gráfico 11. Percepção sobre a qualidade da energia elétrica pelos agricultores familiares 
beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

  

  O preço que os produtores pagam para fazerem uso da energia elétrica varia 

entre R$ 25,00 a R$400,00, independente de ser energia elétrica fornecida pelo 

sistemas de redes ou pelo motor próprio, ou são valores de investimento único como 

nas placas solares. A maioria dos produtores pagam em torno de R$ 25,00 a R$ 

200,00 enquanto uma minoria paga preço elevados por ter realizado um investimento 

único. 
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Gráfico 12. Valor pago pela energia elétrica pelos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM 
no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  Com respeito a evolução da qualidade de habitação foi identificado que a 

maioria dos produtores, ou seja 30% destes, estão sastifeitos, pois houve programa 

de habitação obedecendo os costumes e modos tradicionais ou a partir da 

participação da comunidade. Porém 27% dos produtores avaliaram com nota três, 

indicando que só houve um investimento em programa de habitação. E outros 10% e 

33% avaliaram com nota dois e um, apontando uma insatisfação pela maioria, pois 

não houve nenhum programa para melhorar as habitações. 

 

Gráfico 13. Percepção sobre a qualidade da residência pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  Os meios de comunicação nos últimos quatro anos evoluíram de modo 

satisfatório para 47% dos produtores, que atribuíram nota cinco e quatro, indicando a 

existência de sistema de comunicação por telefone ou por internet. Já outros 20% dos 

produtores avaliaram com nota três, apontando a existência de um sistema de 

comunicação defasado. Enquanto os produtores que avaliaram com dois e um a 
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evolução dos meios de comunicação, indicando nunca haver um sistema de 

comunicação na comunidade, correspondeu a 3% e 20% dos produtores. 

 

Gráfico 14. Percepção sobre comunicação pelos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM 
no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  O resultado da avaliação obtido em relação a acessibilidade aos benefícios 

sociais demonstra que há um grau de satisfação elevado, pois 70% dos produtores 

avaliaram com notas cinco e quatro para essa questão, apontando que recebem os 

benefícios sociais que lhes correspondem, com facilidade de retira-los. Houveram 

20% dos produtores que avaliaram com nota três, apontando que recebem os 

benefícios que lhe correspondem, mas tem dificuldade de retirar. Apenas 10% dos 

entrevistados ï benefíciarios indicam que os benefícios do estado não chegam a 

comunidade, avaliando com nota dois.  

 

Gráfico 15. Percepção sobre acesso a benefícios sociais pelos agricultores familiares beneficiários 
do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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  Outro aspecto social avaliado foi em relação a participação ou mobilização das 

mulheres nas decisões da comunidade, resultando em 76% dos produtores avaliando 

com notas cinco e quatro, indicando que as mulheres participam ativamente em 

organizações e na tomadas de decisões em projetos que afetam diretamente a 

comunidade,  outros 17% informam que a comunidade tem alguns espaços para 

atender as reinvidicações específicas das mulheres e seus projetos de gestão 

ambiental, somente 7% dos produtores avaliaram com nota dois, indicando que em 

suas comunidades as mulheres tem pouca participação nas atividades das 

associações ou na tomadas de decisões. 

 

Gráfico 16. Percepção sobre a participação feminina pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  Sobre as atividades de capacitação na comunidade, conforme (Gráfico 19.a) 

demonstra que 80% dos produtores afirmaram que houve um aumento no 

fornecimento de atividades para capacitação e e apenas 20% afirmaram não ocorrer 

essa evolução nos últimos quatro anos. Enquanto a evolução das atividades de 

capacitação com temas ambientais nos últimos quatro anos (Gráfico 19.b), os 

produtores avaliaram com notas cinco e quatro (64%), apontando que há atividades 

regulares de capacitação no temas ambientais na comunidade que atendem a amplos 

setores da comunidade, já 23% dos produtores informaram que ocorreu algumas 

atividades de capacitação, mesmo que restrito para alguns. Entretanto 7% e 3% 

avaliaram com nota dois e um, pois em suas comunidades não houveram atividades 

de capacitação voltadas com temáticas ambientais. Além disso, houveram 3% que 

não participaram da avaliação. 
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Gráfico 17. Percepção sobre qualificação pelos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM 
no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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  A evolução de ocorrência de conflitos fundirários ou ambientais na comunidade 

dos produtores foi avaliada com os parâmetros de nota um se os conflitos estivessem 

aumentado e como nota cinco se os conflitos não existessem mais, assim obteve - se 

3%  e 7% dos produtoresregistrando um aumento de conflitos, outros 33% indicaram 

que ainda ocorre conflitos porém não houve aumento dos mesmo e 40% afirmam que 

não há mais ocorrência de conflitos fundiários ou ambinetais.  

 

Gráfico 18. Percepção sobre conflitos fundiários pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

 

  Assim pode-se notar que ocorreu um significativa estagnação nas ocorrências 

de conflitos fundiários nos últimos quatro anos, mesmo ainda acontecendo conflitos 

nas comunidades de alguns produtores.  

  O tipo de trabalho que os produtores informaram exercer foram de diarista, 

próprio ou assalariado, sendo 3% destes diaristas, enquanto 64% possuem trabalho 

próprio. Também houve produtores que informaram exercer os dois tipos de trabalho, 

como 10% deles exercem trabalho assaliariado e próprio ao mesmo tempo, e outros 

23% combinam o trabalho de diarista com o próprio. 
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Gráfico 19. Categorias de ocupação dos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre 
até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 

  

  Apesar da categoria de produtor familiar ser considerada para muitos como 

indivíduos que realiazam o seu prório trabalho, como a maioria dos beneficiários 

também se identificaram, é possível visualizar que alguns produtores recorrem a outro 

tipo de trabalho ou combinam o trabalho próprio com outro tipo.  

  As atividades econômicas mais importantes que os produtores informaram 

como fonte de renda principal para o seu sustento foram a agrilcultura com 36,67%, o 

extrativismo com 20% e o profissional com 13,33%, também foi citado a atividade de 

psicultura e outros. Porém, a atividade econômica principal não é a única fonte de 

sustento dos produtores,  sua renda também é composta de atividades secundárias, 

alguns produtores chegam a compor a sua renda com uma atividade terciária. As 

atividades econômicas que geram renda secundária são a pecuária para 20% dos 

produtores e a psicultura para outros 16,67%. Na composição da renda terciária é 

pelas atividades da agricultura para 23,33% dos produtores e pecuária com 20% 

deles. Dentre as atividades ecônomicas citadas, a atividade de manejo florestal e 

pensão  só foram optadas como importantes por apenas 3,33% dos produtores,  

senda estas uma opção secundária de renda.  
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Gráfico 20. Categorias da renda obtida na propriedade pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018..  
 

  Com relação aos produtos ofertados pelos agricultores familiares cerca de 90% 

dos produtoresafirmam que nos últimos quatro anos ocorreu uma mudança relativa a 

sua composição de renda, de modo positivo, onde a melhoria desta composição estão 

diretamente ligada apoio recebido pelo programa REDD/REM ou por intiuições que 

estão ligadas diretamente ou indiretamente a este programa, no qual auxiliou as 

atividades econômicas como o extrativismo (açaí, castanha, murmurú) assim como a 

psicultura e agricultura (roçado), com técnicas ou equipamentos que diminuiram o 

tempo de trabalho e aumentou a produtividade e qualidade do produto final, enquanto 

apenas 10% afirmam não ter ocorrido mudança alguma. 

 

Gráfico 21. Alteração na composição da renda pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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 A evolução do uso da terra foi avaliada em três segmentos: área de pastagem, área 

de roçado e área de capoeira. Aproximadamente a metade dos entrevistados ï 

beneficiários, correspondendo ao percentual de 53%, 57% e 53% avaliaram com nota 

três, indicando que não houve nenhuma mudança no uso da terra nos últimos quatro 

anos em ambas as áreas, desta forma as áreas encontra-se da mesma forma. Assim 

como nenhuma delas receberam avaliação no qual indicaria um aumento expressivo 

no uso da terra.  

  Porém, a área de pastagem obteve 17% dos produtores apontando que ocorreu 

um aumento no uso da terra para pastagem, atribuindo nota dois nesta avaliação, por 

outro lado  13% e 3% avaliaram com nota quatro e cinco respectivamente, indicando 

uma dimunição no uso da terra para pastagem. Na área de roçado, cerca de 7% dos 

produtores avaliaram um aumento no uso da terra para essa atividade, enquanto 30% 

e 7% avaliaram com nota quatro e cinco, mostrando a significante mudança no uso 

da terra por áreas agricultaveis. Já a área de capoeira, apresentou 13% e 10% da 

avaliação com notas quatro e cinco respectivamente, indicando que uso da terra com 

capoeiras diminuiu porém pouco diferente dos que indicaram que houve um aumento 

no uso da área  de capoeira. Também ocorreu a abstenção na avaliação de área de 

pastagem como na de capoeira, de 13% e 7% respectivamente, pelos produtores. 

 

Gráfico 22. Percepção acerca do uso da terra pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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  Porém o uso do solo para áreas de roçado também aumentou segundo a 

maioria dos beneficiários, reforçando a transição de atividades pelos produtores. 

  Dentre os produtores, um percentual de 20% afirmaram ter outras propriedades 

rurais em outros lugares, sendo estas propriedades de 13 hectares a 900 hectares 

depedendo do beneciado, mas a maioria, correspodendo a 73% dos produtores não 

possuem outras propriedades rurais, já outros 7% não informaram sobre essa 

questão. Sendo assim a maioria dos beneficiários necessitam exatamente da 

produção da sua única propriedade para se sustentar. 

 

Gráfico 23. Outras propriedades rurais obtidas pelos agricultores familiares beneficiários do 
REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  A avaliação da evolução das políticas públicas de apoio à produção, voltado 

para assistência técnica e assistência rural, acesso ao crédito, armazenamento da 

produção, acesso à insumos, beneficiamento da produção, comercialização e 

transporte da produção, sendo apoiadas pelo programa REDD/REM ou não, nos 

últimos quatro anos, resultou para um percentual de 47%, 54% e 57% dos produtores 

em uma melhoria, nos segmentos de políticas públicas voltadas para assistência 

técnica e assistência rural, comercialização e para transporte da produção, enquanto 

que os segmento acesso à insumos recebe uma avaliação negativa, indicando que as 

políticas públicas neste aspecto não melhoraram, sendo representado por 53% 

entrevistados ï beneficiário insatisfeitos.  

  Já os segmentos de políticas públicas voltado ao acesso ao crédito, 
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 positiva, porém apresentam um percentual relevante de produtores que consideram 

que houve uma piora nesses aspectos. Todos os segmentos apresentaram uma 

avaliação com nota três de aproximadamente 20% a 30% dos produtores, indicando 

que as políticas públicas para os segmentos de produção permanecem da mesma 

forma que nos anos anteriores.   

 

Gráfico 24. Percepção, na escala de 1 a 5, sobre apoio à produção rural pelos agricultores familiares 

beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 

Fonte: Elaboração própria,2018. 

 

  As políticas públicas que dão apoio a produção, voltadas a assistência 

técnica/rural, comercialização e transporte da produção para maioria dos produtores 

melhoraram mais do que as voltadas ao acesso a crédito, armazenamento da 

produção e beneficiamento da produção. O segmento que ainda deixa muito a desejar 

foram as políticas públicas voltadas ao acesso à insumos. 

  Quanto a evolução do rebanho levando em consideração o número de cabeça 

de gado, os produtores quase 60% avaliaram que permaneceu o mesmo ou aumentou 

de maneira expressiva, enquanto que apenas 33% notaram que diminuiram. 
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Gráfico 25. Percepção quanto a evolução em escala de 1 a 5 do plantel bovino pelos agricultores 
familiares beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
   

  Ainda sobre a criação de gado, 27% dos produtores informaram que realizaram 

reforma de pastagem nos últimos anos, enquanto 70% dos produtores não 

reformaram a pastagem nos últimos anos. Ressalta-se que no geral o produtor investi 

pouco em pastagens, sendo essa demanda reduzida de investimento anual um dos 

maiores atrativos da criação de boi.  

  Também houve 3% dos produtores que não informaram sobre a questão. 

Sendo essa reforma realiazada de modo tradicional com a queima por alguns dos 

beneficiários, porém outros utilizaram outras técnicas menos impactantes ao solo 

como a capina manual, mecanizada ou utlização do arado, conforme o esperado pela 

propostas do programa REDD/REM. 

 

Gráfico 26. . Investimento realizado na reforma de pastagens pelos agricultores familiares beneficiários 
do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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  Os entrevistados também informaram sobre realizar ou terem realizado no 

passado a atividade de extração da madeira, onde 63% dos produtores afirmaram 

fazer ou ter feito extração de madeira e apenas 37% não realizam ou  nunca 

realizaram esta atividade. Assim a extração da madeira mesmo não sendo uma das 

atividades mais recorrentes dos produtores, ainda está presente em atividades 

desevolvidas por alguns. 

 

Gráfico 27. Produção de madeira pelos agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre 
até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  Os produtores avaliam a evolução da exploração na madeira nos últimos quatro 

anos, onde 17% dos produtores avaliaram com nota dois, considerando que houve 

uma diminuição da exploração da madeira, outros 30% avaliaram com nota três, 

indicando que a situação permanece a mesma e os demais 20% e 13% dos produtores 

apontaram ocorrer um aumento na exploração de madeira, atribuindo notas quatro e 

cinco respectivamente. Além dos 13% dos produtores que não informaram sobre essa 

questão.  

 

Gráfico 28. Percepção quanto a evolução, em escala de 1 a 5, da produção de madeira pelos
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 agricultores familiares beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
 

  Para melhorar a situação da atividade madereira ou do manejo florestal os 

beneficários reforçam a  necessidade de solucionar os desafios encontrados nesta 

atividade para torna-la viável, como os acessos aos ramais para que possa ser 

realizado o escoamento da madeira, diminuição de burocracia para legalizar a 

atividade nos orgãos competentes, melhoria no suporte de maquinário. Sendo assim 

o interesse para realizar esta atividade aumentaria, porém teria que superar os 

desafios para frear a exploração predátoria da madeira, como uma fiscalização mais 

pontual, ações de concientização e de reflorestamento nas áreas.  

  Outra prática comum realizada pelos produtores é a extração e coleta de 

produtos da biodiversidade florestal existente em sua propriedade, como açaí, 

copaíba e assim por diante.  

Um total de 77% dos produtores já realizaram algum tipo de coleta e outros 

17% não realizam esta atividade e outros 6% não informaram sobre a questão. A 

colheita é realizada tanto para consumo como para a comercializações: açaí, 

castanha, murmurú, buriti, caça, estaca para cerca, o latéx, a borracha, a castanha, o 

murmurú. Por isso é uma atividade comumente realizada pelos produtores.  

  

 

Gráfico 29. Exploração de produtos da biodiversidade florestal pelos agricultores familiares 
beneficiários do REDD/REM no Acre até 2016. 
Fonte: Elaboração própria, 2018. 
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